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Uma vez decretada a prisão preventiva do paciente, tornam-
se prejudicados todos os  argumentos invocados na inicial 
para justificar a concessão da ordem com base em nulidade, 
já  que  não  mais  subsiste  a  segregação  por  força  do 
flagrante.

O  decreto  de  prisão  preventiva,  ora  questionado,  está 
satisfatoriamente  motivado com a indicação de elementos 
concretos no tocante à necessidade de garantia da ordem 
pública,  em  razão  da   periculosidade  social  e  da 
possibilidade de reiteração delitiva por parte da paciente.

A existência de eventuais condições favoráveis, a exemplo 
da primariedade, dos bons antecedentes, da residência fixa, 
ocupação lícita etc, por si sós, não garantem eventual direito 
subjetivo à revogação da preventiva, mormente quando não 
evidenciados.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

A C O R D  A a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da 
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Paraíba,  por  unanimidade,  em JULGAR  PREJUDICADA A ORDEM  PELO 
PRIMEIRO FUNDAMENTO E DENEGAR PELO SEGUNDO, NOS TERMOS 
DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Habeas Corpus,  com pedido de liminar,  impetrado 

pela Belª Maria de Lourdes Silva Nascimento em favor de Ana Paula Silveira 
da Silva em favor de, indicando como autoridade coatora o Juízo de Direito da 

4ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande.

Sustentou,  na  exordial  (fls.  02/10),  estar  a  paciente  sofrendo 

constrangimento ilegal em razão de não ter sido analisado o pedido de falta de 

estado de flagrância, bem em razão de ter sido negado o pedido de liberdade 

provisória, com fundamento na garantia da ordem pública.

Apontou a ilegalidade do flagrante, aduzindo que a paciente foi 

presa sem que estivesse em estado de flagrância, pois o ato não fora contínuo. 

Segundo,  ela,  de  acordo com a  testemunha policial,  ao  chegar  ao  local,  a 

paciente já não mais se encontrava, não chegando a consumar o delito; foi 

encontrada,  posteriormente,  na  casa  de  sua  tia.  Assim,  a  autuação  em 

flagrante fere, frontalmente, as disposições do art. 302 e seguintes do CPP.

Também, alegou que o juízo singular negou o pedido de liberdade 

provisória,  sob  o  fundamento  de  abalo  à  ordem  pública,  sem,  contudo, 

considerar o princípio da razoabilidade, ao analisar o conjunto dos fatos. Além 

do mais,  a  paciente  está  com 32  (trinta  e  dois)  anos  de  idade  e  não tem 

nenhum imputação contra si, sendo primária. 

 Requereu, nessa senda, o deferimento da liminar concedendo a 

liberdade em favor da paciente. No mérito, pleiteou a concessão definitiva da 

ordem.

Desembargador João Benedito da Silva
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Instruiu o feito com os documentos de fls. 12/34.

A liminar foi indeferida (fls. 37/39).

Solicitadas informações, a autoridade, dita coatora, relatou (fl. 44) 

que a paciente foi presa em flagrante delito pela prática, em tese, do crime 

previsto no art. 157 c/c o art. 14, inciso II, do CP. Acrescentou que a prisão em 

flagrante  foi  convertida  em  prisão  preventiva,  sob  a  justificativa  de  que  a 

necessidade de segregação teve por fundamento a concreta gravidade do fato 

criminoso. Nessa ocasião, a paciente chegou a empregar violência, jogando, 

contra  a  vítima  e  seu  avô,  uma  bicicleta,  e,  em seguida,  sacou  uma faca 

peixeira anunciando o assalto, instrumento esse jogado contra o ancião, que foi 

atingido com o cabo. Perante a autoridade policial, a paciente afirmou já ter 

sido processada pela prática dos crimes de tráfico de drogas e homicídio, o que 

revelou ainda mais sua periculosidade.  

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  em seu parecer  de  fls.47/53, 

opinou pela denegação do habeas corpus. 

É o relatório.

VOTO

Por  intermédio  do  presente writ,  pretende a  impetrante  obter  a 

cessação de suposta violação ao  status libertatis  da paciente, em virtude de 

estar a sofrer pretenso constrangimento ilegal. Aduz, para tanto, a ilegalidade 

da  prisão  em  flagrante  e  a  ausência  de  fundamentação  quanto  à  prisão 

preventiva.

No que tange à decretação da nulidade a prisão em flagrante, 

forçoso reconhecer prejudicado tal pleito, porquanto, a partir do momento em 

Desembargador João Benedito da Silva
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que  o  juízo  a  quo  decretou  a  prisão  preventiva  da  paciente,  resultaram 

superadas todas as alegações referentes à pretensa inocorrência de flagrante 

declinada na inicial,  eis que a segregação do paciente agora baseia-se em 

novo título. Nesse sentido:
RECURSO  EM  "HABEAS  CORPUS".  CRIME 
CONTRA  A DIGNIDADE  SEXUAL.  ESTUPRO  DE 
VULNERÁVEL.  ALEGAÇÃO  DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PLEITO  PELA 
REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA. 
PRETENSÃO DE QUE SE RECONHEÇA NULIDADE 
NA  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  SUPERVENIÊNCIA 
DA  CONVERSÃO  EM  PREVENTIVA. 
PREJUDICIALIDADE.  TESE  DE  NEGATIVA  DE 
AUTORIA. INVIABILIDADE DE APROFUNDAMENTO 
DE  EXAME  NA  VIA  ELEITA.  PLEITO  PELA 
REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS  PRESENTES.  CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO 
PARA  SUBSTITUIR  A  PRISÃO  CAUTELAR  POR 
MEDIDA  DIVERSA.  INADEQUAÇÃO  / 
INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.
1. É assente nesta Corte Superior que o exame da 
alegada  nulidade  da  prisão  em  flagrante  se 
encontra  prejudicado,  quando,  posteriormente,  o 
Juízo de primeiro grau a converteu em preventiva, 
constituindo novo título a justificar a privação da 
liberdade do recorrente.
2. Se os elementos informativos coletados no inquérito 
policial  demonstraram indícios  suficientes  de  autoria 
delitiva por crime contra a dignidade sexual, presente 
a  prova  necessária  para  respaldar  o  decreto 
constritivo.
3. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão 
da  periculosidade  do  paciente,  caracterizada  pelo 
"modus  operandi"  do  delito  que  foi  perpetrado  com 
abuso  de  confiança,  porque  ele  era  o  motorista  do 
ônibus escolar  e por vezes teve relação sexual com 
uma estudante, que tinha treze anos de idade à época 
dos fatos.
4.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  orientação 
uníssona,  entende  que  persistindo  os  requisitos 
autorizadores da segregação cautelar (art. 312, CPP), 
é despiciendo o recorrente possuir condições pessoais 
favoráveis.
5.  Recurso  em  "habeas  corpus"  a  que  se  nega 
provimento.

Desembargador João Benedito da Silva
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(RHC  47.461/RN,  Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO, 
QUINTA  TURMA,  julgado  em  07/08/2014,  DJe 
14/08/2014)
(destaques próprios)

Já com relação à ausência de fundamentação da análise acurada 

da decisão de fls. 31/34, observa-se que existem provas suficientes acerca da 

materialidade delitiva, bem como de indícios de autoria.

Satisfeitos,  portanto,  os  requisitos  relativos  ao  que  se  poderia 

chamar de fumus comissi delicti, ou a aparência do delito, os quais devem estar 

presentes em toda e qualquer prisão provisória.

Acerca dos demais requisitos para a decretação da segregação 

cautelar, tenho como configurada, in casu, a  garantia da ordem pública, como 

bem  explicitou  a  autoridade  apontada  como  coatora,  com  fulcro  em  fatos 

concretos: 

Não  resta,  portanto,  a  menor  dúvida  de  que  a 

liberdade da autuada, segundo o que noticiam os 

autos, constitui-se numa ameaça à ordem pública. 

Os  fatos  causaram  relevante  repercussão 

negativa  em  nossa  comunidade,  exigindo-se 

providência  cautelar  em  defesa  do  interesse 

social para garantir a ordem pública, devendo se 

prevenir e reprimir a reiteração da delinquência.

Apresenta-se,  também,  evidente  a  tendência  da  paciente  à 

reiteração  da  prática  criminosa,  pois,  conforme por  ela  afirmado  perante  a 

autoridade policial,  já fora presa e processada pelos crimes de homicídio  e 

tráfico ilícito de entorpecentes.

Desse modo, não há como se afirmar que inexiste justificativa a 

amparar a manutenção do decreto, como pretende a impetrante, uma vez que 

Desembargador João Benedito da Silva
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se  configuram  evidenciadas  a  periculosidade  social  e  a  possibilidade  de 

reiteração delitiva por parte da paciente.  

Por  fim,  à  guisa  de  esclarecimento,  a  existência  de  eventuais 

circunstâncias favoráveis, tais como a  residência fixa e profissão lícita, não são 

suficientes para concessão da ordem, quando presentes os motivos para a 

manutenção da preventiva. Com maior razão, descabida a ordem, quando não 

evidenciadas nos autos.

A propósito, confira-se:

PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS 
CORPUS.  ROUBO.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA.  NECESSIDADE DA 
SEGREGAÇÃO  CAUTELAR  DEMONSTRADA. 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  DECISÃO 
DEVIDAMENTE  MOTIVADA.  REITERAÇÃO 
DELITIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS  PESSOAIS  FAVORÁVEIS  QUE 
NÃO  IMPEDEM  A  DECRETAÇÃO  DA  CUSTÓDIA 
ANTECIPADA. RECURSO DESPROVIDO.

- A custódia cautelar está devidamente amparada por 
elementos  concretos,  tendo  o  Juiz  de  primeiro  grau 
destacado  que  o  recorrente  cometeu  o  crime  em 
apuração  logo  após  ter  sido  beneficiado  com  a 
liberdade em outra ação penal por delito de mesma 
natureza,  além  do  modus  operandi  da  conduta  - 
abordou  duas  mulheres  numa  parada  de  ônibus, 
agindo com violência ao empurrar uma delas contra a 
parede para lhes tomar os aparelhos celulares -, são 
circunstâncias  que  revelam  a  sua  elevada 
periculosidade social e a real possibilidade de que, se 
solto,  volte  a  delinquir,  justificando,  assim,  a 
necessidade da segregação antecipada para garantia 
da ordem pública.
-  A  jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  de 
Justiça  consolidou-se  no  sentido  de  que  as 
condições  pessoais  favoráveis  do  recorrente, 
como  primariedade  e  emprego  lícito,  não 
garantem,  por  si  só,  a  revogação  de  sua  prisão 
cautelar, notadamente se há nos autos elementos 
suficientes para justificar a segregação preventiva 

Desembargador João Benedito da Silva
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Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 45.947/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA  CONVOCADA  DO  TJ/SE), 
SEXTA  TURMA,  julgado  em  04/09/2014,  DJe 
23/09/2014)

Ante o exposto,  julgo  PREJUDICADO o  writ quanto à alegada 

nulidade do flagrante,  DENEGANDO-O com relação à alegação de ausência 

de fundamentação do decreto preventivo.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


